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RESUMO

Trabalho realizado para aferir a instrumentalização recebida por pediatras em curso de Capacitação em Aten-

ção à Saúde Integral do Adolescente. O curso foi realizado no Setor de Medicina do Adolescente da Unifesp, 

com 10% dos pediatras que atuam na rede municipal de saúde da cidade de São Paulo, com atividades teóri-

cas, teórico-práticas, visitas técnicas, supervisão de intervenções/casos e atualizações nas temáticas prioritá-

rias desta faixa etária. Foram realizados pré e pós-testes com questões de múltipla escolha, um questionário 

aberto. Dos 120 pediatras inscritos, 85 completaram o curso, 73 (85,8%) eram do sexo feminino, a mediana 

do tempo de atuação em pediatria foi de 18 anos. Se perceberam mais capazes de melhorar a qualidade no aten-

dimento, trabalhar em grupos/equipe multiprofissional, desenvolver ações educativas, diagnosticar melhor 

doenças e situações de risco, fazer prevenção de doenças, discutir casos e estratégias com outros profissionais, 

multiplicar conhecimento. Os resultados obtidos sugerem que o modelo de capacitação desenvolvido é ade-

quado para instrumentalizar o profissional já inserido no mercado de trabalho, embora, pela característica do 

conhecimento médico, deva haver um processo permanente de aquisição de novos conhecimentos e refinamen-

to dos já adquiridos.
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ABSTRACT

This study aimed to assess the operational education received by pediatricians in a training course on Com-

prehensive Health Care for Adolescents. The course was held at the Department of Adolescent Medicine of 

UNIFESP and included 10% of the pediatricians working in the São Paulo municipal health system, with 

theoretical and practical activities, technical visits, intervention/case supervision, and support for updates 

in the most relevant health conditions in this age bracket. The pediatricians were tested before and after the 

course with multiple-choice questions and with a open-ended questionairy. Of the 120 pediatricians enrolled, 

85 completed the course, 73 (85.8%) of whom were women. They had been working as pediatricians for an 

average of 18 years. Perceived themselves as more capable of providing better health care, working in multi-

-professional teams, developing educational activities, diagnosing diseases and risk situations, preventing 

diseases, discussing cases and strategies with other professionals, and multiplying knowledge. The results 

suggest that the training model is suitable for providing operational education to professionals already in 

the job market, althougn requires continuous acquisition of new knowledge and the refinement of previously 

acquired knowledge.
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te — CAAA) da disciplina de Especialidades Pediátricas do 
Departamento de Pediatria da Universidade Federal de São 
Paulo — Escola Paulista de Medicina, no período de janeiro 
a setembro de 2005. O curso foi composto das seguintes ati-
vidades:

— teóricas — encontros semanais com duas horas de 
duração para discutir assuntos pertinentes à área com 
profissionais do CAAA e professores convidados de 
outras áreas com intersecção com o tema. Após a ex-
posição teórica, era aberta ampla discussão com a par-
ticipação de todos, enriquecendo a abordagem e tendo 
os profissionais a oportunidade de comentar suas ex-
periências e últimos avanços técnico-científicos. Nes-
sas aulas ofereciam-se atualizações nas temáticas prio-
ritárias da adolescência4: peculiaridades da consulta 
do adolescente, saúde mental, sexual e reprodutiva, 
gravidez, vacinação, drogadição, violência, marcas 
corporais (piercings e tatuagens), intercorrências do 
desenvolvimento pubertário e abordagem das prin-
cipais afecções (acne, estrias, obesidade, dismenor-
reia, distúrbios menstruais, DST/aids), crescimento 
normal e deficiente, maturação sexual, o adolescente 
frente às doenças crônicas, dificuldades escolares, ava-
liação nutricional, transtornos alimentares, questões 
odontológicas e fonoaudiológicas, a importância da 
família, do trabalho, do lazer e da recreação, além dos 
aspectos psicossociais;

— teórico-práticas — discussão de casos clínicos, com 
encontros de duas horas semanais de estágio em servi-
ço. Cada pediatra atendia 1,5 hora/semana pacientes 
adolescentes (por vezes, mais pacientes eram inseri-
dos na rotina diária do médico), sendo supervisionado 
por profissional docente;

— supervisão de intervenções/casos clínicos e visitas 
monitoradas — a cada 15 dias ocorriam reuniões com 
subgrupos para discussão e encaminhamento dos ca-
sos atendidos;

— supervisão da abordagem psicoemocional — encon-
tros quinzenais, com duração de duas horas semanais, 
para discussão das questões psicossociais com docen-
tes que atuam na área da psicologia.

Os cenários de aprendizagem utilizados foram salas de 
aula e as unidades de saúde em que os profissionais atuavam.

2. Métodos

Pesquisa de caráter exploratório, descritiva, cuja técnica de 
investigação foi testemunho, realizada por meio da aplicação 

INTRODUÇÃO

A adolescência, conceituada pela Organização Mundial de 
Saúde1 (1975) como o período da vida que vai dos 10 aos 20 
anos de idade incompletos, é área de atuação da pediatria, 
conforme regulamentação do Conselho Federal de Medicina, 
Associação Médica Brasileira e Conselho Nacional de Resi-
dência Médica, regulamentada pela Resolução nº 1, no Diário 

Oficial da União, de 14/05/2002. 
Historicamente, são poucas as escolas médicas que na 

graduação preparam o aluno em formação para atender essa 
área específica. Na formação pediátrica enfatizam-se as ques-
tões que envolvem indivíduos de até 12 anos de idade. Nos 
últimos anos, tem-se observado inserção na grade curricular, 
embora ainda de maneira insuficiente, de conhecimentos vol-
tados para a saúde do adolescente. Nesse sentido, há que se 
preocupar com o profissional que está inserido no mercado de 
trabalho há algum tempo e se sente incapaz, despreparado e, 
muitas vezes, impotente para atuar com esta faixa etária.

Existe a expectativa de que o pediatra deva cuidar da saú-
de dos lactentes, crianças e adolescentes, e acompanhá-los em 
seu crescimento e desenvolvimento para que atinjam seu ple-
no potencial na vida adulta. No entanto, é crescente o enten-
dimento de que os problemas de saúde — física, emocional, 
mental e social — de crianças diferem daqueles dos adolescen-
tes, bem como suas respostas frente ao estresse e às enfermi-
dades. Assim, este grupo necessita de um olhar diferenciado 
e atento, que se aproprie de metodologia e saberes específicos 
para dar o suporte adequado e resolutivo para cada situação.

Ao atender o adolescente, o médico tem o papel de edu-
cador desenvolvido na esfera da consulta, colocando-se como 
facilitador frente às questões do adolescente, surgindo algu-
mas reflexões: como facilitar ou educar? O que um adolescen-
te espera do médico: orientações, conselhos, identificações?2,3.

Pelo exposto, justifica-se a realização deste trabalho para 
aferir a instrumentalização recebida por médicos pediatras 
formados e avaliar o quanto eles se sentem preparados para 
atender e acompanhar os indivíduos que se encontram nessa 
fase de vida, a fim de estabelecer ações para aprimorar a atua-
ção de profissionais com esse perfil.

MÉTODOS

1. Casuística

Foram inscritos nas Coordenadorias Regionais de Saúde 10% 
dos pediatras da rede municipal de saúde (Secretaria Muni-
cipal de Saúde de São Paulo — SMS — SP), para realizar um 
curso com profissionais especialistas do Setor de Medicina do 
Adolescente (Centro de Atendimento e Apoio ao Adolescen-
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de questionário de respostas abertas como estratégia de ava-
liação5. O questionário era composto por questões com formu-
lação e ordem uniformizadas, para as quais não se ofereciam 
opções de respostas. As perguntas eram: 1. Quais as ações que 
já realizava em saúde do adolescente antes do curso? 2. O que 
espera ser capaz de realizar a partir do curso? 3. Para as ações/
projetos que pretende desenvolver, que recursos faltam em 
sua unidade (equipe/profissionais de outras categorias, sala, 
material, etc.)? 

As falas dos médicos obtidas nos questionários mostram 
as unidades de significado ou temas identificados em seus 
depoimentos, e a análise de conteúdo procura revelá-los por 
meio da compreensão do modo de produção social dessas fa-
las e também detectar os valores de referência e os modelos 
de comportamento presentes nesses discursos, auxiliando na 
compreensão do discurso além do seu significado imediato. A 
análise de conteúdo é formada por “[...] um conjunto de técni-
cas, visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos 
de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quan-
titativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferi-
das) destas mensagens”6 (p. 42).

Com base nesse roteiro temático foram identificados os 
seguintes eixos direcionadores:

— representação dos pediatras sobre a adolescência;
— mudanças sentidas e percebidas ao longo da realiza-

ção do curso;
— alterações na forma de atuação;
— convívio com a área de atuação — Adolescência.

Foram realizados pré e pós-testes com questões de múl-
tipla escolha para avaliação de conhecimento de conteúdo, 
além de questionário aberto para avaliação de expectativas 
quanto às perspectivas de trabalho futuro após a realização do 
curso. O pré e os pós-testes constavam ao todo de 13 questões, 
sendo quatro dicotômicas (verdadeiro, falso); as demais eram 
testes de múltipla escolha com cinco opções, das quais somen-
te uma estava correta. Pretendia-se aferir o que se julga como 
conteúdo essencial para o atendimento do adolescente no dia 
a dia. Portanto, os pré e pós-testes se referiam a acompanha-
mento do crescimento (estadiamento de Tanner e sua relação 
com o estirão pubertário), esquema vacinal, sexualidade (con-
tracepção, sexualidade, irregularidade menstrual, gravidez, 
confidencialidade e ética no atendimento ao adolescente) e 
avaliação da condição nutricional. Como avaliação de conteú-
do, se pretendeu verificar a aquisição desse conhecimento do 
“saber” médico para atuar com essa faixa etária7,8. Limitamo-
-nos a verificar se houve mudanças no nível geral das notas do 

grupo entre o pré e o pós-teste, pois, sabidamente, uma das li-
mitações desse tipo de instrumento que avalia o conhecimento 
imediatamente antes e depois é não conseguir discriminar do 
que as pessoas se lembrarão decorrido algum tempo após a 
formação, nem se irão utilizar em seu trabalho o que aprende-
ram durante a formação9. O pré-teste funcionou como autoa-
valiação do aluno em relação à matéria que seria apresentada.

A supervisão em campo (supervisão de intervenções/casos 
clínicos e visitas monitoradas) propiciou a avaliação do desem-
penho frente ao paciente e de competências (habilidades e atitu-
des). Define-se desempenho aqui conforme citado por Ferreira10 

(p. 556): “execução de um trabalho, atividade, empreendimen-
to, etc., que exige competência e/ou eficiência”, entendendo-se 
que o desempenho, em seus domínios cognitivo, afetivo e psi-
comotor, é indicador da eficiência do currículo ou dos métodos 
de ensino11. Assim, foram verificadas as seguintes competên-
cias: relacionamento com o paciente e como este é percebido 
em seu amplo espectro físico, moral, mental e social; distinguir 
a condição saudável da de doença; fazer de forma clara e abran-
gente a história e exame clínicos que propiciem o encaminha-
mento correto do raciocínio para a solicitação ou não de exames 
subsidiários e chegar às hipóteses diagnósticas plausíveis e efe-
tivo tratamento e/ou encaminhamento do caso. A supervisão in 
loco se baseou em método eminentemente prático, com ênfase 
no feedback imediato e personalizado (do tutor ao aluno e entre 
alunos). As habilidades e atitudes foram avaliadas pelas falas 
dos sujeitos de pesquisa nos ambientes de supervisão.

Ao final do curso, ainda para avaliação de desempenho, 
além do pós-teste e supervisão em campo, cada um entregou 
um relatório geral de atividades onde constava uma autoava-
liação, críticas e sugestões, também sob a forma de questio-
nário aberto, com as seguintes questões: 1. Qual a sua avalia-
ção geral do curso? As expectativas iniciais foram atingidas? 
Aponte críticas e sugestões. 2. Dos temas abordados, quais os 
que melhor aproveitou na sua prática, na unidade de saúde 
onde atua? Comente. 3. O que faltou abordar? Procure citar te-
mas específicos em saúde do adolescente. 4. Como você avalia 
sua participação neste curso? 5. Pensando na organização de 
serviço em saúde do adolescente, como pretende contribuir 
com sua equipe no desenvolvimento de projetos e ações em 
sua unidade? 6. Como a Área Temática de Saúde do Adoles-
cente e do Jovem pode contribuir na construção de seu proces-
so de trabalho? Proponha demandas objetivas. 

Anteriormente, para corrigir imperfeições, um teste piloto 
dos questionários, pré e pós-testes foi aplicado em médicos já 
formados que frequentavam as reuniões clínicas do Setor de 
Medicina do Adolescente e que não participaram do universo 
da pesquisa.
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Tanto os questionários quanto os pré e pós-testes foram 
respondidos em sala de aula, após explanação dos pesquisa-
dores sobre o objetivo e a natureza da pesquisa, sendo manti-
dos o anonimato e a confidencialidade.

Este estudo está de acordo com a Resolução 196/96 do 
Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, que 
regulamenta as pesquisas envolvendo seres humanos, tendo 
sido aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital 
São Paulo, Unifesp, no 0682/07. 

RESULTADOS

Dos 120 pediatras inscritos, 85 completaram o curso. A amos-
tra se constituiu em 73 (85,8%) pediatras do sexo feminino e 
12 (14,2%) do masculino. O tempo de atuação em pediatria 
variou de 2 a 35 anos, com mediana de 18 anos, e a idade dos 
participantes variou de 29 a 62 anos.

Dos 85 sujeitos que completaram o curso, um não fez o 
pré e o pós-teste, um não fez o pré-teste, e dois não fizeram o 
pós-teste, todos os três do sexo feminino. Foram realizados, 
portanto, 83 pré-testes e 82 pós-testes. Dos 82 pediatras que 
responderam ao pré e aos pós-testes, somente 9 (10,98%) não 
obtiveram aumento em sua nota, sendo dois deles do sexo 
masculino. Houve aumento no número de acertos de 8 (61,5%) 
para 11 (84,6%) do pré-teste para o pós-teste. De modo geral, 
os alunos tiveram maior percentagem de acerto no pós-teste, 
indicando a validade do material. Tentou-se ainda buscar se 
havia algum padrão que indicasse que notas aumentaram 
mais (pediatras mais jovens e mais antigos na profissão), mas 
não foram encontradas associações (dados não mostrados). 

Os profissionais apresentavam as seguintes expectativas:
— Receber atualização continuada
— Ter a possibilidade de fazer estágio e visitas monitora-

das a outros serviços especializados
— Oferecer atenção diferenciada aos adolescentes em 

sua prática diária
— Realizar trabalho multiprofissional com maior prepa-

ro e segurança para discutir casos com profissionais 
de outras categorias e trabalhar juntos

— Desenvolver grupos de adolescentes em equipe multi-
profissional

— Desenvolver maior visão para educação em saúde
— Dar importância à participação intersetorial e a par-

cerias com instâncias diferentes e complementares à 
saúde

— Aumentar a demanda/acolhimento de adolescentes 
em sua unidade

— Capacitar adolescentes para serem multiplicadores 
junto a seus pares

— Aprender mais sobre atendimento em grupo, atendi-
mento em equipe e uso/manejo de material didático 
para a população adolescente

As falas abaixo representam sinteticamente o que expres-
saram os profissionais que realizaram o curso, com relação a 
seus conhecimentos, habilidades e atitudes:

“Tenho recebido muitas solicitações de pais e dos pró-

prios adolescentes para dar orientações [...] os adoles-

centes que abordei para participação no grupo foram 

muito receptivos e estão entusiasmados, também estou 

entusiasmado”.

“Melhorar o atendimento ambulatorial, com mais in-

formações aos pacientes quanto a prevenção, patolo-

gias e outras questões”.

“Otimizar o meu atendimento aos adolescentes, tendo 

mais aptidões e entendendo melhor como lidar e resol-

ver suas queixas — tanto clínicas quanto Psicossociais”.

“Agora, com melhor visão, é possível melhor atendi-

mento e acolhimento, além de multiplicar os conheci-

mentos adquiridos”. 

“Não dá pra saber tudo, resolver tudo, trabalhar com 

uma equipe facilita a troca, amplia o universo de in-

formações”.

“O trabalho em equipe é bom para o paciente e é muito 

bom para mim”. 

“Posso abordar o adolescente em relação à sua sexuali-

dade, melhorou meu entendimento do modo de ser do 

adolescente, estou mais seguro para atender”. 

“Despertou em mim o conceito de troca de experiências 

com o adolescente, entendendo-o melhor e entendendo 

que ele também pode gerar conhecimentos e ajudar a 

multiplicá-los”.

“A abordagem sobre sexualidade e contracepção foi 

muito proveitosa para a minha prática. Tenho atuado 

com grupos e o resultado tem sido muito bom”.

“O adolescente é um ser social, tenho que atuar na fa-

mília, na escola, no grupo de pares, na ‘balada’”.

“Passei a propor à gerência da unidade que incluísse 

mais adolescentes na minha agenda diária”.

Os pediatras que completaram o curso perceberam-se 
mais capazes de:
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— Melhorar a qualidade do atendimento
— Escuta diferenciada
— Trabalhar em grupos/equipe multiprofissional
— Desenvolver ações educativas
— Diagnosticar melhor algumas doenças e situações de 

risco
— Fazer prevenção de doenças que seriam identificadas 

somente na fase adulta
— Discutir casos e estratégias com outros profissionais
— Multiplicar conhecimento
— Aprofundar a anamnese
— Detalhar o exame físico (maior segurança na aborda-

gem)
— Ter visão abrangente, não restrita ao aspecto médico, 

entendendo que o médico tem uma função também 
social e educativa

— Propor atendimento diferenciado ao adolescente em 
relação à criança (desde a rotina, dias/horários de 
atendimento, espaço físico, fluxo).

DISCUSSÃO

O questionário aberto tem como ponto forte propiciar um 
espaço para que o indivíduo emita sua opinião, pois não há 
respostas predeterminadas, que podem limitar a expressão 
correta das opiniões, levando, eventualmente, o respondente 
a se sentir forçado a escolher uma resposta porque a sua ver-
dadeira opinião não se acha na lista apresentada12. Além disso, 
algumas precauções foram tomadas para melhorar a taxa de 
respostas, como um questionário curto, com poucas questões 
e apresentação atraente, espaço adequado ao preenchimento 
logo após a questão e perguntas claras e simples. Além disso, 
foi solicitado o preenchimento no local, com a presença dos 
pesquisadores, para elucidar eventuais dúvidas de interpreta-
ção. Entretanto, não houve nenhum questionamento dos par-
ticipantes durante o preenchimento. “Nesse tipo de questio-
nário é possível exprimir o pensamento pessoal, traduzindo-o 
com suas próprias palavras, usando seu próprio sistema de 
referências”5 (p. 186). Portanto, trata-se de um instrumento 
muito útil quando o leque de respostas possíveis pode ser 
amplo ou imprevisível, permitindo, ainda, ao pesquisador 
assegurar-se das competências do interrogado pela qualidade 
das respostas obtidas. 

Por outro lado, como limitação, deve se considerar que, se 
uma questão é ambígua, o interrogado não tem referência ne-
nhuma para esclarecê-la e, assim, as respostas obtidas podem 
estar muito distantes das expectativas do pesquisador. As com-
parações entre os sujeitos da pesquisa também serão mais difí-
ceis de estabelecer. A obrigação de redigir uma resposta poderá 

ainda provocar tal aversão pelo fato de o sujeito não se sentir 
capaz ou até por preguiça, e a taxa de respostas pode se achar re-
duzida5. Consideramos que a motivação que o grupo apresenta-
va, demonstrada pela intensa participação em todas as fases do 
processo, desde as teóricas, até as práticas, deve ter minimizado 
esse tipo de problema, inerente ao instrumento utilizado.

Foi realizada uma avaliação diagnóstica no início do cur-
so por meio de prova de resposta fixa (pré-teste), com ques-
tões de múltipla escolha. Esta avaliação visava aferir o que o 
profissional sabia, dentro do universo do que deveria saber, 
para solucionar os casos de pouca complexidade (que são a 
demanda do dia a dia na unidade básica de saúde), sem ne-
cessitar recorrer aos especialistas. O pré-teste funcionou como 
um instrumento de autoavaliação do aluno em relação à maté-
ria que seria apresentada, servindo para autorreflexão. 

No final do curso, o pós-teste e os relatos (citados em resul-
tados) apontaram o conhecimento adquirido naquele processo. 
É importante referir que o processo ensino-aprendizagem não 
se limita à soma de todas as partes que o contêm: objetivos, 
conteúdos, metodologias e avaliação. É muito mais amplo, 
pois cada parte, em sua essência, contém o todo, e a avaliação 
é de extrema importância (podendo ser diagnóstica, formativa 
ou somativa)7 para que se possa interferir de forma positiva e 
construtiva nesse processo e maximizar os resultados. 

O aumento na percentagem de acerto no pós-teste indica 
a validade do material, que, embora não consiga aferir ao lon-
go do tempo o que o profissional aprendeu nem o que exata-
mente incorporou ao seu dia a dia, serve como estímulo para 
uma reflexão sobre seus pontos fracos e fortes, e ajuda o pro-
fissional a assumir a responsabilidade de avaliar seus progres-
sos pessoais e de refletir sobre eles, pois só ele sabe exatamente 
onde se encontram suas áreas de dificuldade. 

Houve mudanças no nível geral das notas do grupo entre 
o pré-teste e o pós-teste, não se verificando a existência de al-
gum padrão que apontasse que notas aumentaram mais. Isto 
talvez tenha ocorrido nessa amostragem por dois motivos: 1. 
o ensino de adolescência, embora atualmente presente na gra-
duação, de modo geral, ainda é bastante precário, ficando a 
formação muito aquém da desejada, não se conseguindo ain-
da detectar diferenças entre os pediatras mais velhos, que não 
tiveram formação, e a mais jovem, com alguma formação; 2. 
para fazer o curso, o profissional se inscrevia em sua unidade 
de saúde e, muito possivelmente, se inscreveram aqueles que 
tinham algum interesse ou afinidade pelo tema, não sofrendo, 
portanto, interferência da faixa etária.

Ao longo do curso, avaliou-se o desenvolvimento das 
habilidades cognitivas e não cognitivas (atitude, destreza, ha-
bilidade interpessoal) durante as supervisões de caso clínico 
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nas unidades de trabalho. Qualquer que seja a área de atua-
ção ou especialidade do médico, espera-se que ele apresente 
e desenvolva competências — conhecimentos, habilidades e 
atitudes — que o instrumentalizem de forma adequada e per-
mitam que desempenhe seu trabalho de forma eficaz8. Assim, 
é necessário que, durante a graduação e ao longo de toda a sua 
atuação, a posteriori, os profissionais adquiram e desenvolvam 
essas competências, sabendo utilizar as fontes de informação 
disponíveis e os recursos, tanto clínicos quanto laboratoriais, 
necessários e suficientes para o estabelecimento do diagnósti-
co e condutas corretas.

A finalidade básica das supervisões in loco, no próprio am-
biente de trabalho, possibilitou familiarizar o profissional com 
as doenças que frequentemente os adolescentes apresentam. 
Permitiu, ainda, desenvolver a capacidade de realizar uma 
observação clínica, que, embora muitas vezes rápida e conci-
sa, propiciava a análise e a valorização dos sinais vitais, dados 
antropométricos e principais características a serem observadas 
nessa faixa etária (desenvolvimento puberal, vacinação, prin-
cipais afecções, sexualidade, escolaridade, situações de risco), 
capacitando-os a tomar decisões e a fazer encaminhamentos 
adequados e qualificados dos casos que não são da alçada de 
uma unidade básica de saúde em virtude de sua complexidade.

O contato da equipe de supervisão com os pediatras for-
neceu subsídios para a avaliação de competências, pela ob-
servação de atividades e habilidades, como: assiduidade, res-
ponsabilidade, cooperação, iniciativa, qualidade do trabalho 
desenvolvido, assistência oferecida. Observou-se ao longo do 
período o incremento destas habilidades. Portanto, em última 
análise, esse contato contribuiu para a promoção da saúde e 
a prevenção de doenças de forma diferenciada, envolvendo 
menor custo e propiciando que o médico atuante percebesse 
de forma ímpar as características socioeconômico-culturais da 
comunidade atendida. Pode o médico perceber, portanto, que, 
além da questão técnica que o seu saber envolve, o paciente 
oferece seus relatos pessoais em troca de cuidados; este quer 
ressignificar suas histórias, e o cuidado médico envolve não 
só o manejo seguro de sintomas, como o cuidado que a relação 
médico-paciente proporciona13. É obrigação dos educadores 
equipar aqueles que estão em fase de aprendizagem com as 
habilidades de enxergar, reter, articular e compreender a posi-
ção dos pacientes, prestar atenção às suas palavras, entender 
como a emoção do profissional pode afetar suas percepções e, 
consequentemente, toda a sua prática clínica14.

A atividade de supervisão é o momento que possibilita o 
feedback imediato, que é extremamente interessante como es-
tratégia de aprendizado de como cumprir uma tarefa, desde 
que “assertivo, respeitoso, descritivo, oportuno e específico”15. 
Nesse sentido, na atividade de supervisão, as “Regras de Pen-

dleton”, citadas por Troncon15, são de particular auxílio, pois 
sistematizam os passos a serem seguidos pelo supervisor/pre-
ceptor ao perguntar ao aprendiz: “o que foi bem feito”? e “o 
que pode ser melhorado”?; e, a seguir, comentar com ele: “o 
que foi bem feito” e “o que pode ser melhorado”, e finalizar 
essa situação resumindo os pontos principais das percepções 
tanto de quem está no papel de ensinar, quanto daquele que 
está no papel de aprender.

A supervisão in loco propiciou, ainda, a diminuição do 
distanciamento entre os cenários de aprendizagem e assistên-
cia, minorando a fragilidade do processo ensino-aprendiza-
gem, uma vez que reconhece o lugar da prática (ambulatórios) 
como local privilegiado de aprendizagem, demonstrando que 
o aprender e o fazer têm dinâmicas de conexão e complemen-
taridade, e atribuem significados à prática16, entendendo que o 
cenário da prática educativa não está desvinculado do cenário 
da prática clínica17. 

A Pediatria é a área da Medicina que se ocupa do cresci-
mento e desenvolvimento humanos, e seu campo de atuação 
abrange desde a concepção até o final da adolescência, quando 
se encerra o crescimento do indivíduo18,19. Acredita-se ser mais 
fácil para os pediatras do que para os clínicos gerais o cuidado 
com a saúde dos adolescentes porque aqueles estão mais acos-
tumados a acompanhar as fases de crescimento e conhecem a 
situação familiar e os antecedentes de seus pacientes antes do 
início da puberdade20,21. Desta forma, o ensino da Medicina do 
Adolescente tem sido responsabilidade dos Departamentos 
de Pediatria ou Materno-Infantis22,23. Para melhorar a atenção 
a este grupo populacional, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) inclui em suas estratégias a formação de recursos hu-
manos na área de saúde do adolescente24.

Em 1978, a Academia Americana de Pediatria concluiu 
que 66% dos pediatras se sentiam insuficientemente treina-
dos no cuidado aos adolescentes e que os Departamentos 
de Pediatria deveriam preparar estes médicos25. Apesar dis-
so, estudos realizados posteriormente nos EUA continuaram 
mostrando que muitos pediatras não atendiam pacientes mais 
velhos por não se sentirem capacitados26-29.

Blum30, em levantamento efetuado com médicos da assis-
tência primária (clínicos gerais, pediatras e médicos de família) 
para verificar as competências no cuidado à saúde de ado-
lescentes, constatou que a maioria carecia de conhecimentos, 
principalmente nas áreas relacionadas a problemas sociais ou 
emocionais (suicídio, depressão, conflitos familiares). Apresen-
tavam ainda dificuldade para lidar com situações de alto risco 
à saúde, como abuso de drogas e álcool, distúrbios alimentares, 
homossexualismo e delinquência juvenil30. Um estudo sobre 
atitudes e conhecimentos de médicos residentes sobre temas 
de saúde do adolescente mostrou que os principais obstácu-
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los na atenção primária para atender adolescentes foram: falta 
de treinamento e tempo para lidar com problemas específicos 
desta área e a existência de grande número de problemas psi-
cológicos e/ou sociais considerados “não médicos”31.

Embora não tenhamos encontrado diferenças entre médi-
cos mais velhos e mais jovens, alguns trabalhos relatam que 
médicos que tiveram algum treinamento em Medicina do 
Adolescente durante a residência demonstram maior possibi-
lidade de lidar adequadamente com questões relativas a esta 
faixa etária32,33. Apesar disso, sabe-se que a resistência para 
lidar com problemas sociais, de conduta e morbidade pode 
e deve ser corrigida na escola médica, ou as barreiras persis-
tirão nas práticas clínicas34. Ressalte-se novamente, portanto, 
a necessidade de adequação de conteúdos e preparo de com-
petências ao longo de todo o exercício da profissão, principal-
mente para situações em que não houve formação durante a 
graduação, tais como aquelas que exigem escuta diferenciada 
e acolhedora na direção da real atenção à saúde do adolescen-
te. É importante também salientar a necessidade de avaliação 
contínua, para verificar a real participação e captação de co-
nhecimentos, que pode ir desde as atividades de assistência 
sob supervisão docente, até atividades de pesquisa e ensino, 
se assim for desejado35.

As sociedades de pediatria do Cone Sul36 referendam que 
esse ensino deve se realizar de tal modo que respeite a integra-
lidade da atenção e a não fragmentação em especialidades, fa-
zendo com que se tenha uma compreensão integral da criança, 
dentro de seu contexto sociocultural e familiar. Da mesma for-
ma deve ser entendido o ensino da atenção ao adolescente. No 
atendimento dessa população, muitas vezes, há o envolvimento 
de diversas especialidades, cujo treinamento pode afetar a qua-
lidade da assistência prestada. Assim, pode-se dizer que a frag-
mentação pode criar confusão sobre a identidade da assistência 
primária e diminuir sua importância, já que não se fala a mesma 
linguagem, criando repercussões ainda no status profissional37.

Como afirma Sileo38, os adolescentes são atendidos fre-
quentemente por ginecologistas, endocrinologistas, psiquia-
tras, etc. que costumam apresentar, até por contingências re-
lativas a cada área, uma visão fragmentada do adolescente; 
por outro lado, os pediatras que atuam nos centros de atenção 
primária e secundária e costumam ser os primeiros a cuidar 
destes jovens necessitam de treinamento na área de Medici-
na do Adolescente. A mesma situação é observada em tempos 
mais atuais em países como a Suiça39.

Existem algumas barreiras a superar no processo de im-
plantação de programas educacionais para profissionais inse-
ridos no mercado de trabalho: tendência a encarar os adoles-
centes de forma negativa e estereotipada; pouca proximidade 
com as questões dessa faixa etária; constrangimento em lidar 

com sexualidade e situações de violência (que podem deman-
dar, inclusive, intervenções interdisciplinares); falta de profes-
sores qualificados em Medicina do Adolescente; sobrecarga de 
trabalho, dificultando o acesso à aprendizagem. Além disso, é 
preciso que exista o desejo e a real disponibilidade para traba-
lhar com essa faixa etária. 

Tem havido um interesse mundial crescente pela saúde 
do adolescente nos últimos anos, porém poucas universidades 
médicas incorporaram este tema ao seu currículo40. Nesse sen-
tido, não se deve perder de vista a integralidade da atenção, 
que surge como um princípio constitucional norteador da for-
mulação de políticas de saúde41, principalmente considerando-
-se que todos têm o direito de ser atendidos conforme suas ne-
cessidades, sendo assegurada a plena atenção às necessidades 
das pessoas em suas peculiaridades (princípio da equidade).

No Brasil, existem serviços e universidades que promo-
vem o treinamento de médicos na área de saúde do adoles-
cente, porém o ensino de adolescência no curso de graduação 
praticamente não ocorre na maioria das faculdades. Quando 
acontece, geralmente é por meio de aulas teóricas isoladas42, 
apesar da recomendação do Comitê de Ensino da Sociedade 
Brasileira de Pediatria de que o aprendizado deve ser realiza-
do de modo integrado e de preferência sob a forma de treina-
mento em serviço21.

Na verdade, essa situação reflete a evolução histórica 

da Medicina do Adolescente no nosso país. Num pri-

meiro momento, houve o despertar do interesse de 

profissionais que, de uma forma autodidática e a partir 

da literatura estrangeira, procuraram capacitar-se para 

o atendimento. Inseridos em universidades, passaram 

a constituir referência não só para assistência aos ado-

lescentes como também para treinamento e formação 

de outros profissionais, dedicando-se paralelamente ao 

ensino e à pesquisa43. (p.32)

Levantamento realizado pela Sociedade de Pediatria de 
São Paulo (SPSP) mostrou que existem atualmente em São 
Paulo 12 serviços de adolescência ligados aos Departamentos 
de Pediatria ou Materno-Infantis, distribuídos nas seguintes 
faculdades: Medicina USP, Ciências Médicas da Unicamp, 
PUC Campinas, Medicina Botucatu/Unesp, Medicina Tauba-
té, Medicina Santo Amaro/Unisa, Medicina São José do Rio 
Preto, Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo, Medicina 
Bragança Paulista, Medicina Marília, Escola Paulista de Medi-
cina e Medicina ABC/FMABC43. Vale citar o polo de capaci-
tação no Estado de São Paulo que é a Secretaria de Estado da 
Saúde com o Programa de Saúde do Adolescente44, que, numa 
parceria universidade/rede pública, tem promovido a sensi-
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bilização e o treinamento, reciclando profissionais da área de 
saúde e mantendo o enfoque multi e interdisciplinar. 

O modelo predominante de formação tem foco no pressu-
posto de que a prática profissional de excelência se obtém pelo 
domínio de uma base sólida de conhecimentos teóricos. Por 
outro lado, a prática profissional competente resulta da capaci-
dade de mobilizar e combinar, diante de um campo profissio-
nal específico, um conjunto de conhecimentos especializados 
e saberes construídos pela experiência, habilidades e atitudes 
desenvolvidas durante a trajetória de vida do profissional. 

Dessa forma, os referenciais teóricos que conceituam o 
entendimento de competência nos processos de formação ou 
de educação/capacitação no trabalho são múltiplos. Deve-se, 
portanto, considerar dois aspectos relevantes: a construção so-
cial das competências e o campo pedagógico para construir 
sujeitos ativos, críticos e capazes de assumir responsabilida-
des e compromisso social. No campo da construção social das 
competências, ressaltem-se os elementos envolvidos na legi-
timação social de uma prática profissional, que se caracteriza 
pelo conjunto de saberes e fazeres, e os critérios usados para 
tornar pública a aprendizagem individual (certificação). No 
campo pedagógico, deve-se promover a identificação dos as-
pectos relacionados ao desenvolvimento cognoscitivo (atribu-
tos/capacidades)45. Não se pode perder de vista a concepção 
moderna de saúde, que envolve o entendimento desde os fato-
res biológicos, ambientais, psicológicos, sociais, hábito e estilo 
de vida, até o acesso aos serviços de saúde.

A formação de médicos é tarefa complexa e exige profunda 
reflexão. Teóricos da educação de adultos, como Paulo Freire, 
já demonstraram que a prática é o grande motivador do apren-
dizado46, motivo pelo qual acreditamos que programas de ca-
pacitação são muito interessantes tanto para alicerçar o saber 
médico quanto para promover novas competências. O ensino 
da adolescência abrange: áreas de conhecimento (contempladas 
com a realização dos pré e pós-testes, já descritos), habilidades 
(relação médico-paciente, obtenção de informação, raciocínio 
clínico, o que o profissional faz com a informação, como trata o 
paciente, como se relaciona com a equipe) e atitudes relaciona-
das à prática médica. Na verdade, a aquisição e a transforma-
ção de atitudes, conhecimentos e habilidades fazem parte de 
um processo contínuo que permeará toda a vida profissional.

O projeto possibilitou uma visão de saúde pública em 
que se processou o atendimento na forma de “puericultura do 
adolescente”47, como habitualmente se refere na prática clínica 
ao acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento e 
avaliação dos hábitos alimentares, nutrição, vacinação, escola-
rização, presença de projeto de vida e o reconhecimento das 
principais afecções que ocorrem nesse período, para promover 
uma vida saudável durante a adolescência e prevenir agravos 

no adulto que está se formando, com direcionamento para uma 
abordagem biopsicossocial e que deve envolver ações multi-
profissionais e intersetoriais. Note-se que o saber acadêmico e 
o profissional são diferentes, no sentido de que o conhecimento 
profissional só pode ser aprendido em seu próprio contexto, 
sofrendo o conhecimento acadêmico uma grande transfor-
mação nesse momento, adaptando-se ao seu objetivo, que é 
o de ser útil para solucionar os problemas que se apresentam 
no cotidiano das práticas em saúde. O desenvolvimento pro-
fissional tem ampla relação com a segurança que se alcança à 
medida que se corrige a ação profissional. Na verdade, para a 
tomada de decisões, a segurança que se obtém vai muito além 
da aprendizagem. A sensação de segurança se relaciona com 
a melhora no nível de competências e com o conceito, mais 
abrangente, de realização pessoal e profissional. Com certeza, 
no processo em que houve aprendizagem, de fato, o crescimen-
to se expressa como satisfação com a tarefa bem realizada e re-
alização pessoal por meio da melhoria da própria atividade48,49.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os participantes do curso desenvolveram competências e ha-
bilidades na atenção à saúde integral do adolescente, tornan-
do as tomadas de decisões mais fáceis, seguras e resolutivas, 
agregando qualidade ao atendimento clínico e incorporando 
o conceito de integralidade da atenção. Os resultados obtidos 
sugerem que o modelo de capacitação desenvolvido é adequa-
do para instrumentalizar o profissional já inserido no merca-
do de trabalho, embora, pela característica do conhecimento 
médico, deva haver um processo permanente de aquisição de 
novos conhecimentos e refinamento dos já adquiridos.

Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital 
São Paulo, Unifesp, no 0682/07.
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